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EDITAL PREGÃ O ELETRÔ N ICO  N° 0505.01/2025-SME 
PROCESSO N° 0505.01/2025- SME

O B JETO : AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO E KIT ESCOLAR PARA OS ALUNOS DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL DAS REDES PÚBLICAS DE ENSINO DO MUNICÍPIO 
DE FORTIM/CE.

C R IT ÉR IO  DE JULG AM EN TO: MENOR PREÇO POR LOTE

LOCAL: www.novobbmnet.com.br
SISTEM A: BBMNET LICITAÇÕES ELETRÔNICAS

FINALIDADE: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO

TÉRM IN O DO RECEBIM ENTO DE PROPOSTAS: 20/05/2025 -  08H.00MIN 
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPO STA : 20/05/2025 -  08H.30MIN 
IN ÍCIO  DA ETAPA DE LANCES: 20/05/2025 -  11H.00MIN 
M ODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado;
EXCLUSIVO PARA M E/EPP: NÃO
VALOR ESTIM ADO DA CONTRATAÇÃO: caráter sigiloso

Toma-se público que o Município o de Fortim-CE, por meio da sua Secretária de Educação, Sra. Ivoneide 
de Araújo Rodrigues, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔ NICA, nos lermos 
da Lei n° 14.133, de 2021, no Decreto Municipal n° 1136/2023, de 27 de dezembro de 2023, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Ordenadora de Despesas:
Secretária de Educação - Ivoneide de Araújo Rodrigues

Agente de Contratação para Bens e Serviços Comuns: Maria Vanessa Lourenço Menezes ^

1. DO OBJETO
Tem por objeto da presente licitação o AQUISIÇÃO DE FARDAM ENTO E K IT ESCOLAR PARA 
OS ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL DAS REDES 
PÚBLICAS DE ENSINO DO M UN ICÍPIO DE FO RTIM /CE, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. DA PA RTICIPA ÇÃ O  NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 
www.novobbmnet.com.br.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.
2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006.
2.4. Não poderão disputar esta licitação:
2,4.1. Aquele que não atenda às condições deste Editai e seu(s) anexo(s);
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2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;
2.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;
2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.4.9.1. JUSTIFICATIVA vedação a participação de consórcio, nos termos do art. 15, caput, da Lei n° 
14.133, de 2021:
I. A vedação a participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se 
justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de 
empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa 
natureza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio 
não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida 
quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não 
teriam as condições necessárias à execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com 
vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio.
II. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133 de 2021, que em seu Art. 15 que atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos 
já  expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o 
que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade.
III. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item 2.4.9, 
acima mencionado deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à 
competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderíam prestar os serviços, 
reduziría o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis 
para manipular os preços nas licitações.
2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § Io do art. 9o da Lei n.° 14.133, de 2021.
2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
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de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públ 
do órgão ou entidade.
2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.8. O disposto nos itens 2,4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execucão.
2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei n° 14.133/2021.
2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a conducão da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante
de empresa que preste assessoria técnica.
2.11. JUSTIFICATIVA do valor estimado da contratação em caráter sigiloso:
I. Proteção da competitividade evitando a manipulação de preços: Manter o valor estimado em sigilo 
evita que fornecedores ajustem seus preços com base no valor divulgado, promovendo uma concorrência 
justa e preços mais competitivos.
II. Segurança e integridade do processo licitatório prevenindo fraudes e conluio: O sigilo do valor 
estimado impede práticas ilícitas como fraudes e conluios entre fornecedores, garantindo a lisura do 
processo licitatório.
III. Conformidade com a Lei 14.133/2021 em seu artigo 24, que permite o sigilo de informações 
estratégicas, incluindo o valor estimado, para garantir a eficiência e segurança dos processos licitatórios.
IV. O sigilo do valor estimado de uma contratação é essencial para garantir a competitividade, prevenir 
práticas fraudulentas, proteger informações estratégicas e cumprir as disposições legais previstas na Lei 
14.133/2021, assegurando um processo licitatório justo e eficiente.
V. O sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo, conforme Art. 24, inciso I, da 
Lei 14.133/2021;

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do 
recebimento de propostas.
3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
3.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
3.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, 
da Constituição;
3.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. Io e no inciso 111 do art. 5o da Constituição Federal;
3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.
3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ Io ao 3o do art. 4o, da Lei n.° 14.133, de 
2021.
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3.4.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratameí 
favorecido previsto na Lei Complementam0 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeni 
porte ou sociedade cooperativa.
3.5. A falsidade da declaração dc que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances.
3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas.
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências.

4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA
4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no 
menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber 
propostas”.
4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 
posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta” .
4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas 
no Sistema.
4.1.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 
Plataforma BBMNET Licitações,
4.1.4. O arquivo da Ficha Técnica ou Proposta Inicial de Preços deverá ser enviado em formulário 
específico, bem como o arquivo da Proposta Final Readequada, quando solicitada, exclusivamente por 
meio do Sistema Eletrônico.
4.1.4.1. Só será exigido o arquivo da Proposta Final Readequada para anexar no sistema, após a fase de 
lances. O Licitante vencedor deverá anexar a planilha com os lotes arrematados, no campo da ficha técnica, 
assim como deverá ajustar a ficha técnica com os valores arrematados.
4.1.4.2. A Proposta Inicial será exigida só a ficha técnica preenchida, disponível na plataforma da 
BBMNET. sem anexar o arquivo da planilha inicial de preços.
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta. Os 
documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que recebimentos 
das propostas estiver encerrado.
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

P R O G R A M A  P R E F E IT O  
A M IG O  O A  C R IA N Ç A
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apresentação.
4.10. Eventual sobre preço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de 
responsabilidade.
4.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.12. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou 
serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada 
através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante.
4.12.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de
desclassificação.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORM ULAÇÃO
DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública.
5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a proposta 
anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas.
5.4. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes.
5.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.
5.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.
5.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, 
bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.
5.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.10. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL DO LOTE.
5.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital.
5.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.
5.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
RS 10,00 (dez reais).

5.14. O procedimento seguirá de acordo com o M ODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO.
5.15. No pregão eletrônico o M ODO DE DISPUTA “ABERTO” E “ FECHADO". os licitantes 
apresentarão lances públicos:
5.15.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances.
5.15.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.15.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.15.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
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5.15.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgara' 
lances segundo a ordem crescente de valores
5.15.6. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já  ofertado.
5.15.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.15.8. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente 
de Contratação/Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.16.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a  3 (três) 
horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.16.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.16.3. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o 
disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006.
5.16.4. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.
5.16.5. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
5.16.6. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.16.7. Não se aplicará o desempate de que tratam os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, 
quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte.
5.16.8. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 1 
da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.16.9. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;
5.16.10. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.16.11. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento:
5.16.12. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações 
dos órgãos de controle.
5.16.13. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por:
5.16.14. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize;
5.16.15. Empresas brasileiras;
5.16.16. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5 .16.17. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187. de 29 de dezembro 
de 2009.
5.16.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.16.19. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
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5.16.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos d
licitantes.
5.16.21. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.
5.16.22. Será desclassificada a proposta que:
5.16.23. Contiver vícios insanáveis;
5.16.24. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
5.16.25. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;
5.16.26. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.16.27. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável.
5.16.28. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
5.16.29. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove:
5.16.29.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
5.16.29.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
5.17. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço.
5.17.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas;
5.17.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.17.3. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 02 (duas) horas, envie a PROPOSTA ADEQUADA ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, e se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.17.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.18. DA FASE DE AMOSTRA:

5.18.1. Após a fase de lances, o Agente de Contratação/Pregoeira registrará no Chat da BBMNET, a data 
limite para a licitante classificada em Io lugar, apresentar uma amostra de cada item do LO TE 2, para fins 
de conformidade de classificação e aceitabilidade definitiva da proposta de preços, que será de 05 (cinco) 
dias úteis, excluído o dia do encerramento da etapa de lances da sessão pública, sob pena de 
desclassificação
5.18.2. As amostras deverão ser acompanhadas do laudo emitido por laboratório de ensaio têxtil e 
vestuário, reconhecido e certificado pelo 1NMETRO em nome da empresa licitante para comprovação das 
especificações de composição e gramatura do tecido para a licitante classificada em Io lugar
5.18.3. As amostras e os laudos deverão ser entregues na Secretaria de Educação, Rua Francisco 
Augostinho, 283, Fortim- CE, no horário de 08hs às 14hs de segunda à sexta.
5.18.4. As amostras serão analisadas pela equipe técnica da Secretaria de Educação / Setor de Apoio a 
Educação, para ser verificado cada item de acordo com as especificações, a qual emitirá laudo, no prazo 
de até 02 (dois) dias úteis.
5.18.5. Considerar-se à DESCLASSIFICADA a empresa, que tiver sua amostra/laudo, reprovado ou que 
não apresentá-los, ocasião em que a(o) Agente de Contratação/Pregoeira não levará em conta o preço
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eventualmente proposto pela licitante aquele item/lote chamando o segundo colocado para apresenta
assim sucessivamente:
5.18.6. Não haverá prorrogação do prazo para a apresentação das amostras e laudos.
5.18.7. Divulgados o parecer técnico sobre as amostras e laudos, o Agente de Contratação/Pregoeira 
retomará os trabalhos.

6. DA FASE DF. HABTLITACÃO
I. Encenada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
II. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
III. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecido 
às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos Arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06.
IV. Os documentos previstos no Termo de Referência/editai, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para 
fins de habilitação, onde será disponibilizado, o comando para inserção dos DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 02 (DUAS) 
HORAS, a contar do disparo da mensagem daliberação do comando para inserção dos documentos, sujeito 
a desclassificação, caso não faça no tempo determinado.

6.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.1.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
6.1.2. Habilitação jurídica
I. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta Comercial onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
II. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS 
ADITIVOS E/OU ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro 
público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso 
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no

w  registro da Junta onde tem sede a matriz.
III. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas 
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
IV. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
V. CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular
da empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso;

VI - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

6.2 REGULARIDADE FISCAL FEDERAL F, TRABALHISTA
I - A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

http://www.fi
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


FORTIM
C O N T IN U A R  A V A N Ç A N D O

GOVERNO MUNICIPAL DE

TII - A regularidade perante a Fazenda federal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei;
IV - A regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei;
V - A regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei;
VI - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;
VII - A regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VIII - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 1° da Constituição Federal.
6.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

6.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.3.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de produtos entregues, 
obrigatoriamente pertinente e compatível, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso, expedida por entidade pública ou privada, usuária do 
fornecimento em questão, comprovando o fornecimento, conforme Termo de Referência — Anexo I. 
Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação 
do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo 
nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou 
quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
a) . No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito EXPRESSAM ENTE OS ITENS cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, 
conforme o caso.
b) . Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação 
ao que dispõe o item 6.3.1. “a”, instrumento de nota fiscal respectivo ao qual o atestado faz vinculação.
6.3.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. No atestado deverá constar a quantidade contratada ou executada de forma que seja possível 
aferir o percentual solicitado nesta licitação, que é de no mínimo 30% (trinta por cento) do quantitativo. 
Ressaltando que podem ser somados mais de um atestado para alcançar esse quantitativo.
6.3.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. NÃO SERÃO ACEITOS CONTRATOS SEM  ASSINATURA DOS DOIS 
INTERESSADOS, CONTRATADO E CONTRATANTE.

6 4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMTCO-FINANCEÍRA
6.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício (DRE). índices Contábeis, Notas 
Explicativas e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais respeitando a data 
limite de apresentação prevista em lei, considerando a abertura do certame, devidamente registrado na 
Junta Comercial (inciso I do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021) e assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisório;
6.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art. 69 da 
Lei n° 14.133, de 2021);
6.4.3. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos 
pela aplicação das seguintes fórmulas:
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) -*■ (Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante);
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tl - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) -*■ (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
UI - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).
6.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (§ Io do art. 65 da Lei
n° 14.133, de 2021).
6.4.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limilar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos 
(§ 6o do art. 69 da Lei n° 14 .133, de 2021).
6.4.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante.

6.4.7. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA:
I. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos dc habilitação.
II. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei n° 8.213/1991.
III. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por 
representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3° da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma 
legal.
6.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via Sistema 
BBMNET.
6.5.1. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais não 
digitais.
6.6. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das informações 
prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021.

6.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

6.8 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
6.9 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro.
6.10 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência;
6.10.1 Complementação de informações acerca dos documentos já  apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
6.10.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas:
6.11 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
6.12 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital.

7 DOS RECURSOS
7.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no art. 165 
d a L e in 0 14.133.de 2021.
7.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 
ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão 
apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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7.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, 
pena de preelusão.
7.3.1 O tempo para manifestação da intenção de recurso não será inferior a 10 (dez) minutos, podendo o 
nregoeiro dar provimento ou negar o mesmo.
7.4 Os recursos deverão scr encaminhados em campo próprio do sistema.
7.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.
7.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
7.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

L

8. CONTRATAÇÃO
8 .1 .0  adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital.
8.1.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 
2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 
eletrônico.
8 .1.1.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada na plataforma 
eletrônica.
10.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração.
10.3. O prazo de vigência da contratação de 12 meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este 
Edital.
10.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
10.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no edital e anexos.
10.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
10.7. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse fornecedor, poderá 
convocar outro fornecedor, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato.

11 DAS INFRAÇÕES ADM INISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
I I . 1-1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
13-1-2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não m antivera proposta em 
especial quando:
11.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11-1 -2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11. 1.2.3 Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
11.1.2.4 Deixar de apresentar amostra:
11.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital:
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11.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação
11.1.5 Fraudar a licitação
11.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
11.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
11.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
11.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846. de 2013.
11.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1 Advertência;
11.2.2 Multa;
11.2.3 Impedimento de licitar e contratar e
11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1°, da Lei
14.133/2021.
11.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem 
como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, 
respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos Arts. 156 e seguintes, da 
Lei 14.133/2021.
11.5 A recusa injustificada do adjudícatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida.

12 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo 
protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.
12.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
12.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, 
via Sistema BBMNET.
12.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

4

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
13.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro.
13.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF,
13.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
13.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.
13.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.

o
i

http://www.foi


FQRTIM
C O N T IN U A R  A V A N Ç A N D O

GOVERNO MUNICIPAL DE
Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n° 40, Centrd.£■ Fortí

CNPJ: 35.050.756/0001-20- CER^62.83í
Site: www.forfli^.ce.govbr.

13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias dc expediente na Administração.
13.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.
13.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessados 
no Portal www.novobbmnet.com. b r .
13.10 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem ser 
obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e 
chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br.
13.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
13.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico ww w.novobbm net.com .br,https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/, 
https ://www. fortim.ce.gov. br/.
13.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
13.13.1 ANEXO I -  Layout Fardamento
13.13.2 ANEXO II -  Termo de Referência.
13.13.3 ANEXO III -  Modelo de Carta Proposta Readequada.
13.13.4 ANEXO IV -  Modelo de Declarações.
13.13.5 ANEXO V -  Minuta de Termo de Contrato

Fortim - CE, 06 de Maio de 2025.

IVONEEOE ÚE ARÁÜJO RODRIGUES
Secretária Municipal de Educação
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ANEXO I -  LAYOUT FARDAM ENTO
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KIT 1 ENSINO FUNDAMENTAL COMPOSTO POR
UMA MOCHILA GRANDE + CAMISA + CALÇA DE HELANCA

MOCHILA GRANDE ENSINO FUNDAMENTAL
MOCHILA EM LONA PVC, COM 02 BOLSOS NA FRENTE, ALÇAS COM DESENHO 
ERGONÔMICO CURVADAS EM (S), ESPECIFICAÇÃO COMPLETA: MEDIDA 
DAS COSTAS 40 CM DE ALTURA X 30 CM DE LARGURA 18 CM DE PROFUNDIDADE 
COM COSTAS NA COR AZUL ROYAL, FRENTE NA COR AZUL ROYAL, EM 
PLÁSTICO (LONA PVC 600)
02 BOLSOS FRONTAIS SENDO BOLSO EXTERNO FRONTAL DEVERA 
CONTER UMA ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO 
CONTENDO O BRASÃO DO MUNICÍPIO NAS SUAS CORES ORIGINAIS,
CONTORNADA COM BORDADO COMPUTADORIZADO NA COR BRANCA 
MEDINDO 10,0 CM DE LARGURA POR 10,0 CM DE ALTURA,
NO BOLSO TAMBÉM HAVERÁ IMPRESSÕES SUBUMÁTICAS COM 
FORMATOS DE OBJETOS
PEDAGÓGICOS NA COR AZUL ROYAL. NA PARTE SUPERIOR UM 
BOLSO PRINCIPAL COM FECHAMENTO EM ZÍPER NÚMERO 6 CONTENDO 
DOIS CURSORES NIQUELADOS NAS LATERAIS DA MOCHILA DOIS BOLSOS 
EM TELA SPACE COM ACABAMENTO EM 
ELÁSTICO 100% POLIESTER NAS COSTAS DA MOCHILA.
HAVERÁ DUAS ALÇAS EM FORMATO DE (S) COM ACABAMENTO EM FITA DE 
POLIPROPILENO DE 30MM
NA COR AZUL ROYAL COM DOIS REGULADORES DE 30MM CADA, ALÇAS 
INFERIORES MEDINDO 30MM X 5SCM NA COR AZUL ROYAL.
A MOCHILA DEVERÁ TER ACABAMENTO INTERNO COM VIÉS DE 25MM, PARTE INFERIOR
DA BOLSA NA COR AZUL ROYAL COM ACABAMENTO COM FRISO
BRANCO. ACABAMENTO NA PARTE INFERIOR DEVERÁ SER COM VIÉS DE 25MM.

CAMISA ENSINO FUNDAMENTAL
CAMISA GOLA CARECA EM MALHA PIQUET NA COR BRANCA
COMPOSIÇÃO 100% POLIESTER. GRAMATURA 190 G/M2 COM VARIAÇÃO DE 3% PARA MAIS OU PARA MENOS. NA ALTURA 
DO PEITO ESQUERDO DEVERA CONTER UMA ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO 
COM BRASÃO DO MUNICÍPIO EM SUAS CORES ORIGINAIS CONTORNADA COM BORDADO COMPUTADORIZADO 
NA COR BRANCA. COM TAMANHO DE 7,5CM ALTURA POR 7,5 DE LARGURA. GOLA E PUNHO NA COR AZUL ROYAL.
NA PARTE INFERIOR (FRENTE E COSTAS) DEVERÁ CONTER DETALHES EM IMPRESSÃO SUBLIMADA NA COR AZUL ROYAL 
COSTAS IMPRESSÃO EM SERIGRAFIA NA COR VERDE COM FRASE FUNDAMENTAL MEDINDO 26CM DE LARGURA 
POR 4,0CM DE ALTURA. BARRAS REBATIDA COM TRÊS AGULHAS. TUDO CONFORME LAYOUT EM ANEXO. CADA UNIDADE DO 
MENCIONADO ITEM DEVE VIR EMBALADO EM SACO PLÁSTICO PRÓPRIO PARA TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO DO MATERIAL.

CALÇA ENSINO FUNDAMENTAL

CALÇA UNISSEX: TECIDO EM HELANCA COM POSIÇÃO 100% POLIESTER 
NA COR AZUL ROYAL COM  GRAM ATURA 260G/M 5 COM  VARIAÇÃO DE ATÉ 5% PARA 
MAIS O U PARA MENOS.BARRA REBATIDA CO M  2 AGULHAS, ELÁSTICO DE 
4 0 M M  REBATIDO COM  4 AGULHAS. NA PERNA ESQUERDA A BAIXO DO ELÁSTICO 
DEVERÁ CONTER U M A  ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO, 
TERM OCOLANTE, CO N TEN DO  O BRASÃO DO M UNICÍPIO NAS CORES ORIGINAIS 
M EDINDO 7,5,CM  DE LARGURA POR 7,5,0CM DE ALTURA CONTORNADA COM  
BORDADO COM PUTADORIZADO NA COR BRANCA. NAS LATERAIS DA CALÇA 
DEVERÁ CONTER VIÉS NA COR BRANCA. COSTA DA CALÇA DEVERÁ CONTER 
U M  BOLSO CHAPADO TU D O  CONFORM E LAYOUT EM  ANEXO. CADA UNIDADE 
DO M ENCION AD O  ITEM  DEVE VIR EM BALADO EM  SACO 
PLÁSTICO PRÓPRIO PARA TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO DO MATERIAL.



KIT 2 ENSINO FUNDAMENTAL COMPOSTO POR
UMA MOCHILA PEQUENA + CONJUNTO INFANTIL MASCULIN

MOCHILA PEQUENA INFANTIL
MOCHILA EM LONA PVC, COM 02 BOLSOS NA FRENTE, ALÇAS COM DESENHO 

GONÒMICO CURVADAS EM (S), ESPECIFICAÇÃO COMPLETA: MEDIDA 
N' - * S  COSTAS 32 CM DE ALTURA X 25 CM DE LARGURA 15 CM DE PROFUNDIDADE 

COM COSTAS NA COR AZUL ROYAL, FRENTE NA COR AZUL ROYAL, EM PLÁSTICO (LONA PVC 600)
02 BOLSOS FRONTAIS SENDO BOLSO EXTERNO FRONTAL DEVERA CONTER UMA ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO 
CONTENDO O BRASÃO DO MUNICÍPIO NAS SUAS CORES ORIGINAIS, CONTORNADA COM BORDADO COMPUTADORIZADO NA COR BRANCA 
MEDINDO 10,0 CM DE LARGURA POR 10,0 CM DE ALTURA.
NO BOLSO TAMBÉM HAVERÁ IMPRESSÕES SUBLIMÁTICAS COM FORMATOS DE OBJETOS
PEDAGÓGICOS NA COR AZUL ROYAL. NA PARTE SUPERIOR UM BOLSO PRINCIPAL COM FECHAMENTO EM ZÍPER NÚMERO 6 CONTENDO 
DOIS CURSORES NIQUELADOS NAS LATERAIS DA MOCHILA DOIS BOLSOS EM TELA SPACE COM ACABAMENTO EM 
ELÁSTICO 100% POLIESTER NAS COSTAS DA MOCHILA.
HAVERÁ DUAS ALÇAS EM FORMATO DE (S) COM ACABAMENTO EM FITA DE POLIPROPILENO DE 30MM
NA COR AZUL ROYAL COM DOIS REGULADORES DE 30MM CADA, ALÇAS INFERIORES MEDINDO 30MM X 55CM NA COR AZUL ROYAL.
A MOCHILA DEVERÁ TER ACABAMENTO INTERNO COM VIÉS DE 25MM, PARTE INFERIOR DA BOLSA NA COR AZUL ROYAL COM ACABAMENTO COM FRISO 
BRANCO. ACABAMENTO NA PARTE INFERIOR DEVERÁ SER COM VIÉS DE 25MM.

CONJUNTO INFANTIL MASCULINO
CONJUNTO EDUCAÇÃO INFANTIL MASCULINO: COMPOSTO POR UMA CAMISETA E UM SHORT: CAMISETA EM MALHA PIQUET NA COR BRANCA COMPOSIÇÃO 100% POUÉSTER, COM GRAMATURA 190 G/M2 
COM VARIAÇÃO DE ATÉ 3% PARA MAIS OU PARA MENOS. VIÉS NA COR AZUL ROYAL COM 10MM NAS CAVAS E NA GOLA DA CAMISETA, REBATIDA COM 3 COSTURAS. FRENTE1 NA ALTURA 
DO OMBRO ATÉ A BARRA DA CAMISA DEVERÁ CONTER UMA IMPRESSÃO EM SUBUMAÇÃO NA COR AZUL ROYAL.
NA ALTURA DO PEITO ESQUERDO DEVERÁ CONTER UMA ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO
CONTENDO O BRASÃO DO MUNICÍPIO NAS SUAS CORES ORIGINAIS, CONTORNADA COM BORDADO COMPUTADORIZADO NA COR BRANCA MEDINDO 7.5CM DE LARGURA POR 7 5CM 
DE ALTURA.

COSTAS: NA ALTURA DO OMBRO ATÉ A BARRA DA CAMISETA DEVERÁ CONTER UMA IMPRESSÃO EM SUBUMAÇÃO NA COR AZUL ROYAL. COM FRASE INFANTIL NA COR BRANCA MEDINDO 
22,0CM DE LARGURA POR 3,5CM ALTURA
SHORT; TECIDO EM HELANCA COMPOSIÇÃO 100% POLIESTER NA COR AZUL ROYAL COM GRAMATURA 260G/M1 COM
VARIAÇÃO DE ATÉ 5% PARA MAIS OU PARA MENOS.BARRA REBATIDA COM 2 AGULHAS, ELÁSTICO DE 40MM REBATIDO COM 4 AGULHAS. NA ALTURA DA PERNA ESQUERDA DEVERÁ 
CONTER UMA ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO, TERMOCOLANTE, CONTENDO O BRASÃO DO MUNICÍPIO NAS CORES ORIGINAIS MEDINDO 7,5,CM DE 
LARGURA POR 7,5,0CM DE ALTURA CONTORNADA COM BORDADO COMPUTADORIZADO NA COR BRANCA. NAS LATERAIS DO SHORTS DEVERÁ CONTER VIÉS NA COR BRANCA.
TUDO CONFORME LAYOUT EM ANEXO. CADA UNIDADE DO MENCIONADO ITEM DEVE VIR EMBALADO EM SACO PLÁSTICO PRÓPRIO PARA TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO DO MATERIAL



KIT 3 ENSINO FUNDAMENTAL COMPOSTO POR
UMA MOCHILA PEQUENA + CONJUNTO INFANTIL FEMINI

MOCHILA PEQUENA INFANTIL
MOCHILA EM LONA PVC, COM 02 BOLSOS NA FRENTE, ALÇAS COM DESENHO 
-RGONÔMICO CURVADAS EM (S), ESPECIFICAÇÃO COMPLETA: MEDIDA 

S ^ J A S  COSTAS 32 CM DE ALTURA X 25 CM DE LARGURA 15 CM DE PROFUNDIDADE
COM COSTAS NA COR AZUL ROYAL, FRENTE NA COR AZUL ROYAL, EM PLÁSTICO (LONA PVC 600)
02 BOLSOS FRONTAIS SENDO BOLSO EXTERNO FRONTAL DEVERA CONTER UMA ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO 
CONTENDO O BRASÃO DO MUNICÍPIO NAS SUAS CORES ORIGINAIS, CONTORNADA COM BORDADO COMPUTADORIZADO NA COR BRANCA 
MEDINDO 10,0 CM DE LARGURA POR 10,0 CM DE ALTURA.
NO BOLSO TAMBÉM HAVERÁ IMPRESSÕES SUBLIMÁTICAS COM FORMATOS DE OBJETOS
PEDAGÓGICOS NA COR AZUL ROYAL. NA PARTE SUPERIOR UM BOLSO PRINCIPAL COM FECHAMENTO EM ZÍPER NÚMERO 6 CONTENDO 
DOIS CURSORES NIQUELADOS NAS LATERAIS DA MOCHILA DOIS BOLSOS EM TELA SPACE COM ACABAMENTO EM 
ELÁSTICO 100% POLIESTER NAS COSTAS DA MOCHILA.
HAVERÁ DUAS ALÇAS EM FORMATO DE (S) COM ACABAMENTO EM FITA DE POLIPROPILENO DE 30MM
NA COR AZUL ROYAL COM DOIS REGULADORES DE 30MM CADA, ALÇAS INFERIORES MEDINDO 30MM X 55CM NA COR AZUL ROYAL.
A MOCHILA DEVERÁ TER ACABAMENTO INTERNO COM VIÉS DE 25MM, PARTE INFERIOR DA BOLSA NA COR AZUL ROYAL COM ACABAMENTO COM FRISO 
BRANCO. ACABAMENTO NA PARTE INFERIOR DEVERÁ SER COM VIÉS DE 25MM.

CONJUNTO INFANTIL FEMININO
CONJUNTO EDUCAÇÃO INFANTIL FEMININO: COMPOSTO POR UMA CAMISETA E UM SHORT SAIA: CAMISETA EM MALHA PIQUET NA COR BRANCA COMPOSIÇÃO 
100% POUÉSTER, COM SRAMATURA 190 G/M2 COM VARIAÇÃO DE ATÉ 3% PARA MAIS OU PARA MENOS. VIÉS NA COR AZUL ROYAL COM 10MM NAS 
CAVAS E NA GOLA DA CAMISETA, REBATIDA COM 3 COSTURAS. FRENTE: NA ALTURA
DO OMBRO ATÉ A BARRA DA CAMISA DEVERÃ CONTER UM A IMPRESSÃO EM SUBLIMAÇÃO NA COR AZUL ROYAL.
NA ALTURA DO PEITO ESQUERDO DEVERÁ CONTER UM A ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO
CONTENDO O BRASÃO DO MUNICfPIO NAS SUAS CORES ORIGINAIS, CONTORNADA COM BORDADO COMPUTADORIZADO NA COR BRANCA MEDINDO 
7.5CM DE LARGURA POR 7,SCM DE ALTURA. COSTAS: NA ALTURA DO OMBRO ATÉ A BARRA DA CAMISETA DEVERÃ CONTER UMA IMPRESSÃO EM SUBLIMAÇÃO 
NA COR AZUL ROYAL. COM FRASE INFANTIL NA COR BRANCA MEDINDO 2Z.0CM DE LARGURA POR 3.SCM ALTURA 
SHORT SAIA: TECIDO EM HELANCA COMPOSIÇÃO 100% POLIESTER NA COR AZUL ROYAL COM GRAMATURA 260G/M* COM
VARIAÇÃO DE ATÉ 5% PARA MAIS OU PARA MENOS.BARRA REBATIDA COM 2 AGULHAS, ELÁSTICO DE 40MM REBATIDO COM 4 AGULHAS. NA ALTURA DA PERNA ESQUERDA DEVERÃ 
CONTER UMA ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO, TERMOCOLANTE, CONTENDO O BRASÃO DO MUNIClPIO NAS CORES ORIGINAIS MEDINDO 7,5,CM DE 
LARGURA POR 7,5,0CM DE ALTURA CONTORNADA COM BORDADO COMPUTADORIZADO NA COR BRANCA. NAS LATERAIS DO SHORTS DEVERÃ CONTER VIÉS NA COR BRANCA.
TUDO CONFORME LAYOUT EM ANEXO. CADA UNIDADE DO MENCIONADO ITEM DEVE VIR EMBALADO EM SACO PLÁSTICO PRÓPRIO PARA TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO DO MATERIAL
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CAMISA GOLA CARECA EM MALHA PIQUET< A COR BRANCA (
COMPOSIÇÃO 100% POLIESTER. GRAMATURA 190 G/M2 COM VARIAÇÃO DE 3% PARA MAIS OU PARA MENOS. NA ALTURA 
DO PEITO ESQUERDO DEVERA CONTER UMA ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO 
COM BRASÃO DO MUNICÍPIO EM SUAS CORES ORIGINAIS CONTORNADA COM BORDADO COMPUTADORIZADO 
NA COR BRANCA. COM TAMANHO DE 7,5CM ALTURA POR 7,5 DE LARGURA. GOLA E PUNHO NA COR AZUL ROYAL .
NA PARTE INFERIOR (FRENTE E COSTAS) DEVERÁ CONTER DETALHES EM IMPRESSÃO SUBLIMADA NA COR AZUL ROYAL 
COSTAS IMPRESSÃO EM SERIGRAFIA NA COR VERDE COM FRASE FUNDAMENTAL MEDINDO 26CM DE LARGURA 
POR 4,0CM DE ALTURA. BARRAS REBATIDA COM TRÊS AGULHAS. TUDO CONFORME LAYOUT EM ANEXO. CADA UNIDADE DO 
MENCIONADO ITEM DEVE VIR EMBALADO EM SACO PLÁSTICO PRÓPRIO PARA TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO DO MATERIAL



CONJUNTO EDUCAÇÃO INFANTIL MASCULINO: COMPOSTO POR UM A d  JETA E UM SHORT: CAMISETA EM MALHA PIQUET NA COR Á  JCA COMPOSIÇÃO 100% POLIÉSTER, COM GRAMATURA190 G/M2 
COM VARIAÇÃO DE ATÉ 3% PARA MAIS OU PARA MENOS. VIÉS NA COR AZUL ROYAL COM 10MM NAS CAVAS E NA GOLA DA CAMISETA, REBATIDA COM 3 COSTURAS. FRENTE: NA ALTURA 
DO OMBRO ATÉ A BARRA DA CAMISA DEVERÁ CONTER UM A IMPRESSÃO EM SUBLIMAÇÃO NA COR AZUL ROYAL.
NA ALTURA DO PEITO ESQUERDO DEVERÁ CONTER UM A ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO
CONTENDO O BRASÃO DO MUNICÍPIO NAS SUAS CORES ORIGINAIS, CONTORNADA COM BORDADO COMPUTADORIZADO NA COR BRANCA MEDINDO 7,5CM DE LARGURA POR 7,5CM 
DE ALTURA.
COSTAS: NA ALTURA DO OMBRO ATÉ A BARRA DA CAMISETA DEVERÁ CONTER UM A IMPRESSÃO EM SUBLIMAÇÃO NA COR AZUL ROYAL. COM FRASE INFANTIL NA COR BRANCA MEDINDO 
22,0CM DE LARGURA POR 3,5CM ALTURA
SHORT; TECIDO EM HELANCA COMPOSIÇÃO 100% POLIESTER NA COR AZUL ROYAL COM GRAMATURA 260G/M2 COM
VARIAÇÃO DE ATÉ 5% PARA MAIS OU PARA MENOS.BARRA REBATIDA COM 2 AGULHAS, ELÁSTICO DE 40MM REBATIDO COM 4 AGULHAS. NA ALTURA DA PERNA ESQUERDA DEVERÁ 
CONTER UM A ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO, TERMOCOLANTE, CONTENDO O BRASÃO DO MUNICÍPIO NAS CORES ORIGINAIS MEDINDO 7,5,CM DE 
LARGURA POR 7,5,0CM DE ALTURA CONTORNADA COM BORDADO COMPUTADORIZADO NA COR BRANCA. NAS LATERAIS DO SHORTS DEVERÁ CONTER VIÉS NA COR BRANCA.
TUDO CONFORME LAYOUT EM ANEXO. CADA UNIDADE DO MENCIONADO ITEM DEVE VIR EMBALADO EM SACO PLÁSTICO PRÓPRIO PARA TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO DO MATERIAL.
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CONJUNTO EDUCAÇÃO INFANTIL FEMININO: COMPOSTO POR UM A CAMISETA E UM SHORT SAIA: CAMISETA EM MALHA PIQUET NA COR BRANCA COMPOSIÇÃO 100% POLIÉSTER, COM GRAMATURA 190 G/M2 
COM VARIAÇÃO DE ATÉ 3% PARA MAIS OU PARA MENOS. VIÉS NA COR AZUL ROYAL COM 10MM NAS CAVAS E NA GOLA DA CAMISETA, REBATIDA COM 3 COSTURAS. FRENTE: NA ALTURA 
DO OMBRO ATÉ A BARRA DA CAMISA DEVERÁ CONTER UMA IMPRESSÃO EM SUBLIMAÇÃO NA COR AZUL ROYAL.
NA ALTURA DO PEITO ESQUERDO DEVERÁ CONTER UM A ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO
CONTENDO O BRASÃO DO MUNICÍPIO NAS SUAS CORES ORIGINAIS, CONTORNADA COM BORDADO COMPUTADORIZADO NA COR BRANCA MEDINDO 7,5CM DE LARGURA POR 7,5CM
DE ALTURA. COSTAS: NA ALTURA DO OMBRO ATÉ A BARRA DA CAMISETA DEVERÁ CONTER UMA IMPRESSÃO EM SUBLIMAÇÃO NA COR AZUL ROYAL. COM FRASE INFANTIL NA COR BRANCA MEDINDO
22,0CM DE LARGURA POR 3,5CM ALTURA
SHORT SAIA: TECIDO EM HELANCA COMPOSIÇÃO 100% POLIESTER NA COR AZUL ROYAL COM GRAMATURA 260G/M2 COM
VARIAÇÃO DE ATÉ 5% PARA MAIS OU PARA MENOS.BARRA REBATIDA COM 2 AGULHAS, ELÁSTICO DE 40MM REBATIDO COM 4 AGULHAS. NA ALTURA DA PERNA ESQUERDA DEVERÁ 
CONTER UMA ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO, TERMOCOLANTE, CONTENDO O BRASÃO DO MUNICÍPIO NAS CORES ORIGINAIS MEDINDO 7,5,CM DE 
LARGURA POR 7,5,0CM DE ALTURA CONTORNADA COM BORDADO COMPUTADORIZADO NA COR BRANCA. NAS LATERAIS DO SHORTS DEVERÁ CONTER VIÉS NA COR BRANCA.
TUDO CONFORME LAYOUT EM ANEXO. CADA UNIDADE DO MENCIONADO ITEM DEVE VIR EMBALADO EM SACO PLÁSTICO PRÓPRIO PARA TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO DO MATERIAL.
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CALÇA UNISSEX: TECIDO EM  HELANCA COM POSIÇÃO 100% POLIESTER N A COR AZUL ROYAL CO M  GRAM ATURA 260G/M 2 COM
VARIAÇÃO DE ATÉ 5% PARA MAIS O U PARA MENOS.BARRA REBATIDA CO M  2 AGULHAS, ELÁSTICO DE 4 0 M M  REBATIDO CO M  4 AGULHAS. N A PERNA ESQUERDA A  BAIXO DO ELÁSTICO DEVERÁ 
CONTER U M A  ETIQUETA EM  TECIDO TAFETÁ BORDADA EM  ALTA DEFINIÇÃO, TERM OCOLANTE, CONTENDO O BRASÃO DO M UNICÍPIO NAS CORES ORIGINAIS M EDINDO 7,5,CM  DE 
LARGURA POR 7,5,0CM DE ALTURA CO NTORNADA C O M  BORDADO COM PUTADORIZADO N A COR BRANCA. NAS LATERAIS DA CALÇA DEVERÁ CONTER VIÉS NA COR BRANCA.
COSTA DA CALÇA DEVERÁ CONTER U M  BOLSO CHAPADO TU D O  CONFORM E LAYOUT EM  ANEXO. CADA UNIDADE DO M ENCION ADO  ITEM  DEVE VIR EM BALADO EM SACO 

PLÁSTICO PRÓPRIO PARA TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO DO MATERIAL.



' MOCHILA GRANDE ENSINO FUNDAMENTAL

MOCHILA EM LONA PVC, COM 02 BOLSOS NA FRENTE, ALÇAS COM DESENHO 
ERGONÔMICO CURVADAS EM (S), ESPECIFICAÇÃO COMPLETA: MEDIDA
DAS COSTAS 40 CM DE ALTURA X 30 CM DE LARGURA 18 CM DE PROFUNDIDADE A
COM COSTAS NA COR AZUL ROYAL, FRENTE NA COR AZUL ROYAL, EM PLÁSTICO (LONA PVC 600)
02 BOLSOS FRONTAIS SENDO BOLSO EXTERNO FRONTAL DEVERA CONTER UMA ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO 
CONTENDO O BRASÃO DO MUNICÍPIO NAS SUAS CORES ORIGINAIS, CONTORNADA COM BORDADO COMPUTADORIZADO NA COR BRANCA 
MEDINDO 10,0 CM DE LARGURA POR 10,0 CM DE ALTURA.
NO BOLSO TAMBÉM HAVERÁ IMPRESSÕES SUBLIMÁTICAS COM FORMATOS DE OBJETOS
PEDAGÓGICOS NA COR AZUL ROYAL. NA PARTE SUPERIOR UM BOLSO PRINCIPAL COM FECHAMENTO EM ZÍPER NÚMERO 6 CONTENDO 
DOIS CURSORES NIQUELADOS NAS LATERAIS DA MOCHILA DOIS BOLSOS EM TELA SPACE COM ACABAMENTO EM 
ELÁSTICO 100% POLIESTER NAS COSTAS DA MOCHILA.
HAVERÁ DUAS ALÇAS EM FORMATO DE (S) COM ACABAMENTO EM FITA DE POLIPROPILENO DE 30MM
NA COR AZUL ROYAL COM DOIS REGULADORES DE 30MM CADA, ALÇAS INFERIORES MEDINDO 30MM X 55CM NA COR AZUL ROYAL.
A MOCHILA DEVERÁ TER ACABAMENTO INTERNO COM VIÉS DE 25MM, PARTE INFERIOR DA BOLSA NA COR AZUL ROYAL COM ACABAMENTO COM FRISO 
BRANCO. ACABAMENTO NA PARTE INFERIOR DEVERÁ SER COM VIÉS DE 25MM.



MOCHILA PEQUENA INFANTIL

MOCHILA EM LONA PVC, COM 02 BOLSOS NA FRENTE, ALÇAS COM DESENHO .D
ERGONÔMICO CURVADAS EM (S), ESPECIFICAÇÃO COMPLETA: MEDIDA A
DAS COSTAS 32 CM DE ALTURA X 25 CM DE LARGURA 15 CM DE PROFUNDIDADE 
COM COSTAS NA COR AZUL ROYAL, FRENTE NA COR AZUL ROYAL, EM PLÁSTICO (LONA PVC 600)
02 BOLSOS FRONTAIS SENDO BOLSO EXTERNO FRONTAL DEVERÁ CONTER UMA ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO 
CONTENDO O BRASÃO DO MUNICÍPIO NAS SUAS CORES ORIGINAIS, CONTORNADA COM BORDADO COMPUTADORIZADO NA COR BRANCA 
MEDINDO 10,0 CM DE LARGURA POR 10,0 CM DE ALTURA.
NO BOLSO TAMBÉM HAVERÁ IMPRESSÕES SUBLIMÁTICAS COM FORMATOS DE OBJETOS
PEDAGÓGICOS NA COR AZUL ROYAL. NA PARTE SUPERIOR UM BOLSO PRINCIPAL COM FECHAMENTO EM ZÍPER NÚMERO 6 CONTENDO 
DOIS CURSORES NIQUELADOS NAS LATERAIS DA MOCHILA DOIS BOLSOS EM TELA SPACE COM ACABAMENTO EM 
ELÁSTICO 100% POLIESTER NAS COSTAS DA MOCHILA.
HAVERÁ DUAS ALÇAS EM FORMATO DE (S) COM ACABAMENTO EM FITA DE POLIPROPILENO DE 30MM
NA COR AZUL ROYAL COM DOIS REGULADORES DE 30MM CADA, ALÇAS INFERIORES MEDINDO 30MM X 55CM NA COR AZUL ROYAL.
A MOCHILA DEVERÁ TER ACABAMENTO INTERNO COM VIÉS DE 25MM, PARTE INFERIOR DA BOLSA NA COR AZUL ROYAL COM ACABAMENTO COft/NíUSO^ 
BRANCO. ACABAMENTO NA PARTE INFERIOR DEVERÁ SER COM VIÉS DE 25MM. —
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FQRTIM
C O N T IN U A R  A V A N Ç A N D O

GOVERNO MUNICIPAL DE

1. OBJETO: AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO E KIT ESCOLAR PARA OS ALUNOS DA EDUC AÇAO 
INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL DAS REDES PÚBLICAS DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 
FORTIM/CE.

2. JUSTIFICATIVA:
2.1. A Administração Municipal, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO do 
MUNICÍPIO DE FORTIM, vem no intuito de garantir o atendimento das diversas necessidades 
públicas, realizar processo de demanda para AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO E KIT ESCOLAR 
PARA OS ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL DAS REDES PÚBLICAS 
DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE FORTIM/CE.
2.2. A aquisição de fardamento e kit escolar para os alunos da educação infantil e do ensino 
fundamental das redes públicas de ensino do município de Fortim/CE se justifica pela 
necessidade de garantir a igualdade de condições para fodos os estudantes, promovendo 
a inclusão e a dignidade no ambiente escolar. O fardamento padronizado contribui para a 
identificação dos alunos, fortalecendo o senso de pertencimento à comunidade escolar, 
além de proporcionar economia às famílias que muitas vezes não têm condições de adquirir 
uniformes. Já o kit escolar, composto por materiais básicos como cadernos, lápis, borrachas e 
outros itens, visa assegurar que todos os estudantes tenham acesso aos recursos necessários 
para o seu aprendizado, independentemente de sua situação socioeconômica.
2.3. Além disso, a disponibilizaçào do fardamento e do kit escolar para os alunos das redes 
públicas de ensino de Fortim/CE contribui para a melhoria do desempenho acadêmico e 
para a redução da evasão escolar, uma vez que os estudantes se sentem mais motivados e 
preparados para frequentar as aulas. Dessa forma, a iniciativa não apenas atende às 
necessidades básicas dos alunos, mas também fortalece a educação como um pilar 
fundamental para o desenvolvimento social e econômico do município, garantindo que 
todos os estudantes tenham a oportunidade de alcançar um futuro melhor por meio da 
educação.

3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS LOTES/[TENS:

LOTE 01 - KIT ESCOLAR

Item Descrição do item Especificação
Untd.

medida
Quont. Valor

médio
Valor total

1
APONTADOR
PLÁSTICO SIMPLES

APONTADOR PLÁSTICO SIMPLES 
RETANGULAR, SEGURANÇA DO 
INMETRO. CORES DIVERSAS.

UNIDADE 2.972 R$ R$

2
BORRACHA 
ESCOLAR COR 
BRANCA

BORRACHA ESCOLAR COR 
BRANCA, ISENTAS DE PVC E 
FEITAS C O M  CAR G A INERTE E 
PIGMENTOS ATÓXICOS, 
MEDINDO 6M M  DE ALTURA, 
20M M  DE LARGURA E 30M M  DE 
COMPRIMENTO.

UNIDADE 2.972 R $ ____ R$

3
CADERNO
BROCHURA

CADERNO BROCHURA CAPA 
DURA, 1/4 PEQUENO, 14X20CM, 
96 FOLHAS. AZUL MARINHO.

UNIDADE 752 R$ R$

4 CADERNO ESPIRAL
CADERNO ESPIRAL CAPA DURA, 
10 MATÉRIAS, TAMANHO 04, 200 
FOLHAS, AZUL MARINHO.

UNIDADE 2.220 R$ R$

5
CANETA
ESFEROGRÁFICA
AZUL

CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL, 
PONTA MÉDIA 1.0M M  C O M  
ESFERA DE TUNGSTÊNIO, 
MATERIAL: PELTRE, CORPO 
HEXAGONAL E TAMPA 

1 VENTILADA.

UNIDADE 2.220 R$ R$

__________ /

0
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LAPIS DE COR
CAIXA C O M  12 
UNIDADES

LAPIS PRETO N° 2

RÉGUA 15CM 
CRISTAL

LAPIS DE CO R SEXTAVADO 12 
CORES, N ÃO  TÓXICO, PONTA 
RESISTENTE, CORPO EM 
MADEIRA, CAIXA C O M  12 
UNIDADES.
LAPIS PRETO SEXTAVADO N° 2, 
FABRICADO EM RESINA, C O M  
2,5M M  DE DIÂMETRO E 176MM 
DE TAMANHO.
REGUA EM POLIESTIRENO 15CM 
CRISTAL, C O M  IMPRESSÃO 
TAMPOGRÁFICA PERMITINDO 
QUE AS MEDIDAS NÃO 
DESBOTEM OU DESGASTEM C O M  
O  TEMPO DE MANUSEIO, POSSUI 
3M M  DE ESPESSURA.

CAIXA

UNIDADE

UNIDADE

752

2.972

2.220

R$_

R$.

R$.

VALOR TOTAL LOTE 01

R$_

R$.

R$_

R$

LOTE 02 - FARDAMENTO

Item Descrição do item

C ALÇ A ENSINO 
FUNDAMENTAL

CAMISA ENSINO 
FUNDAMENTAL

Especificação

CALÇ A UNISSEX: TECIDO EM 
HELANCA C O M PO SIÇ ÃO  100% 
POLIESTER NA COR AZUL ROYAL 
C O M  GRAMATURA 260G /M 2 
C O M  VARIAÇÃO  DE ATÉ 5% 
PARA MAIS OU PARA 
MENOS.BARRA REBATIDA C O M  2 
AGULHAS, ELÁSTICO DE 40M M  
REBATIDO C O M  4 AGULHAS. NA 
PERNA ESQUERDA A BAIXO DO 
ELÁSTICO DEVERÁ CONTER UMA 
ETIQUETA EM TECIDO TAFETÁ 
BORDADA EM ALTA DEFINIÇÃO, 
TERMOCOLANTE, CONTENDO O 
BRASÃO D O  MUNICÍPIO NAS 
CORES ORIGINAIS MEDINDO 
7,5,C M  DE LARGURA POR 
7,5,0C M  DE ALTURA
CONTORNADA C O M  BORDADO 
COMPUTADORIZADO NA COR 
BRANCA. NAS LATERAIS DA 
CALÇA DEVERÁ CONTER VIÉS NA 
COR BRANCA. COSTA DA 
CALÇ A DEVERÁ CONTER UM 
BOLSO CHAPADO TUDO 
CONFORME LAYOUT EM ANEXO. 
C A D A  UNIDADE DO  
M ENCIO NADO  ITEM DEVE VIR 
EMBALADO EM SACO PLÁSTICO 
PRÓPRIO PARA TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO DO  MATERIAL.
CAMISA G O LA CARECA EM 
MALHA PIQUET NA COR BRANCA 
C O M PO SIÇ ÃO  100% POUESTER. 
GRAMATURA 190 G /M 2  C O M  
VARIAÇÃO  DE 3% PARA MAIS OU 
PARA MENOS. NA ALTURA DO  
PEITO ESQUERDO DEVERA 
CONTER UMA ETIQUETA EM 
TECIDO TAFETÁ BORDADA EM 
ALTA DEFINIÇÃO C O M  BRASÃO 
DO  MUNICÍPIO EM SUAS CORES

Unid.
medida

UNIDADE

Quant.

2.220

UNIDADE 2.220

Valor
médio

R$_

Valor total

R$_

R$. R$. ■ 0

M
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CONJUNTO 
INFANTIL FEMININO

ORIGINAIS CONTORNADA C O M  
BORDADO COMPUTADORIZADO 
NA COR BRANCA. C O M  
TAM ANHO DE 7,5CM  ALTURA 
POR 7,5 DE LARGURA. GOLA E 
PUNHO NA COR AZUL ROYAL. NA 
PARTE INFERIOR (FRENTE E 
COSTAS) DEVERÁ CONTER 
DETALHES EM IMPRESSÃO
SUBLIMADA NA COR AZUL ROYAL 
COSTAS IMPRESSÃO EM
SERIGRAFIA NA COR VERDE C O M  
FRASE FUNDAMENTAL MEDINDO 
2ÓCM DE LARGURA POR 4.0CM  
DE ALTURA. BARRAS REBATIDA 
C O M  TRÊS AGULHAS. TUDO 
CONFORME LAYOUT EM ANEXO. 
C A D A  UNIDADE DO
M ENCIO NADO  ITEM DEVE VIR 
EMBALADO EM SACO PLÁSTICO 
PRÓPRIO PARA TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO D O  MATERIAL
CONJUNTO EDUCAÇAO
INFANTIL FEMININO: COMPOSTO 
POR UMA CAMISETA E UM SHORT 
SAIA: CAMISETA EM MALHA 
PIQUET NA COR BRANCA 
CO M PO SIÇÃO  100% POLIÉSTER, 
C O M  GRAMATURA 190 G /M 2  
C O M  VARIAÇÃO  DE ATÉ 3% 
PARA MAIS OU PARA MENOS. 
VIÉS NA COR AZUL ROYAL C O M  
10MM NAS CAVAS E NA G O LA 
DA CAMISETA, REBATIDA C O M  3 
COSTURAS. FRENTE: NA ALTURA 
D O  OMBRO ATÉ A BARRA DA 
CAMISA DEVERÁ CONTER UMA 
IMPRESSÃO EM SUBLIMAÇÃO NA 
COR AZUL ROYAL. NA ALTURA 
DO  PEITO ESQUERDO DEVERÁ 
CONTER UMA ETIQUETA EM 
TECIDO TAFETÁ BORDADA EM 
ALTA DEFINIÇÃO CONTENDO O 
BRASÃO DO  MUNICÍPIO NAS 
SUAS CORES ORIGINAIS, 
CONTORNADA C O M  BORDADO 
COMPUTADORIZADO NA COR 
BRANCA MEDINDO 7,5CM  DE 
LARGURA POR 7,5CM  DE 
ALTURA. COSTAS: NA ALTURA DO 
OMBRO ATÉ A  BARRA DA 
CAMISETA DEVERÁ CONTER UMA 
IMPRESSÃO EM SUBLIMAÇÃO NA 
COR AZUL ROYAL. C O M  FRASE 
INFANTIL NA CO R BRANCA 
MEDINDO 22.0CM  DE LARGURA 
POR 3,5CM  ALTURA SHORT SAIA: 
TECIDO EM HELANCA 
CO M PO SIÇ ÃO  100% POLIESTER 
NA COR AZUL ROYAL C O M  
GRAMATURA 26 0G /M 2 C O M  
VARIAÇÃO  DE ATÉ 5% PARA MAIS 
OU PARA MENOS.BARRA 
REBATIDA C O M  2 AGULHAS,

CONJUNTO 382 R$
R$.

R$
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CONJUNTO
INFANTIL
MASCULINO

ELÁSTICO DE 40M M  REBATIDO 
C O M  4 AGULHAS. NA ALTURA DA 
PERNA ESQUERDA DEVERÁ 
CONTER UMA ETIQUETA EM 
TECIDO TAFETÁ BORDADA EM 
ALTA DEFINIÇÃO,
TERMOCOLANTE. CONTENDO O  
BRASÃO DO  MUNICÍPIO NAS 
CORES ORIGINAIS MEDINDO 
7,5,C M  DE LARGURA POR 
7,5.0CM  DE ALTURA 
CONTORNADA C O M  BORDADO 
COMPUTADORIZADO NA COR 
BRANCA. NAS LATERAIS DO  
SHORTS DEVERÁ CONTER VIÉS NA 
COR BRANCA. TUDO 
CONFORME LAYOUT EM ANEXO. 
C A D A  UNIDADE DO  
M ENCIO NADO  ITEM DEVE VIR 
EMBALADO EM SACO PLÁSTICO 
PRÓPRIO PARA TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO D O  MATERIAL
CONJUNTO EDUCAÇAO
INFANTIL MASCULINO:
COMPOSTO POR UMA CAMISETA 
E UM SHORT: CAMISETA EM 
MALHA PIQUET NA COR BRANCA 
CO M PO SIÇÃO  100% POLIÉSTER, 
C O M  GRAMATURA 190 G /M 2  
C O M  VARIAÇÃO  DE ATÉ 3% 
PARA MAIS OU PARA MENOS. 
VIÉS NA COR AZUL ROYAL C O M  
10MM NAS CAVAS E NA G O LA 
DA CAMISETA, REBATIDA C O M  3 
COSTURAS. FRENTE: NA ALTURA 
D O  OMBRO ATÉ A BARRA DA 
CAMISA DEVERÁ CONTER UMA 
IMPRESSÃO EM SUBLIMAÇÃO NA 
COR AZUL ROYAL. NA ALTURA 
DO  PEITO ESQUERDO DEVERÁ 
CONTER UMA ETIQUETA EM 
TECIDO TAFETÁ BORDADA EM 
ALTA DEFINIÇÃO CONTENDO O 
BRASÃO DO  MUNICÍPIO NAS 
SUAS CORES ORIGINAIS, 
CONTORNADA C O M  BORDADO 
COMPUTADORIZADO NA COR 
BRANCA MEDINDO 7,5CM  DE 
LARGURA POR 7,5CM  DE 
ALTURA. COSTAS: NA ALTURA DO 
OMBRO ATÉ A BARRA DA 
CAMISETA DEVERÁ CONTER UMA 
IMPRESSÃO EM SUBLIMAÇÃO NA 
COR AZUL ROYAL. C O M  FRASE 
INFANTIL NA COR BRANCA 
MEDINDO 22,0CM  DE LARGURA 
POR 3.5CM  ALTURA SHORT; 
TECIDO EM HELANCA 
C O M PO SIÇ ÃO  100% POLIESTER 
NA COR AZUL ROYAL C O M  
GRAMATURA 26 0G /M 2 C O M  
VARIAÇÃO  DE ATÉ 5% PARA MAIS 
OU PARA MENOS.BARRA 
REBATIDA C O M  2 AGULHAS,

CONJUNTO 370
R$
R$

R$

R$.
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ELÁSTICO DE 40M M  REBATIDO 
C O M  4 AGULHAS. NA ALTURA DA 
PERNA ESQUERDA DEVERÁ 
CONTER UMA ETiQUETA EM 
TECIDO TAFETÁ BORDADA EM 
ALTA DEFINIÇÃO,
TERMOCOLANTE. CONTENDO O  
BRASÃO D O  MUNICÍPIO NAS 
CORES ORIGINAIS MEDINDO 
7,5,C M  DE LARGURA POR 
7,5.0C M  DE ALTURA 
CONTORNADA C O M  BORDADO 
COMPUTADORIZADO NA COR 
BRANCA. NAS LATERAIS DO 
SHORTS DEVERÁ CONTER VIÉS NA 
COR BRANCA. TUDO 
CONFORME LAYOUT EM ANEXO. 
C A D A  UNIDADE DO 
M ENCIO NADO  ITEM DEVE VIR 
EMBALADO EM SACO PLÁSTICO 
PRÓPRIO PARA TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO D O  MATERIAL

M OCHILA GRANDE
ENSINO
FUNDAMENTAL

M OCHILA EM LONA PVC, C O M  
02 BOLSOS NA FRENTE, ALÇAS 
C O M  DESENHO ERGONÔMICO 
CURVADAS EM (S),
ESPECIFICAÇÃO COMPLETA: 
MEDIDA DAS COSTAS 40 C M  DE 
ALTURA X 30 C M  DE LARGURA 18 
C M  DE PROFUNDIDADE C O M  
COSTAS NA COR AZUL ROYAL, 
FRENTE NA COR AZUL ROYAL, EM 
PLÁSTICO (LONA PVC 600) 02 
BOLSOS FRONTAIS SENDO BOLSO 
EXTERNO FRONTAL DEVERÁ 
CONTER UMA ETIQUETA EM 
TECIDO TAFETÁ BORDADA EM 
ALTA DEFINIÇÃO CONTENDO O 
BRASÃO DO  MUNICÍPIO NAS 
SUAS CORES ORIGINAIS, 
CONTORNADA C O M  BORDADO 
COMPUTADORIZADO NA COR 
BRANCA MEDINDO 10,0 C M  DE 
LARGURA POR 10,0 C M  DE 
ALTURA. NO  BOLSO TAMBÉM 
HAVERÁ IMPRESSÕES
SUBLIMÁTICAS C O M  FORMATOS 
DE OBJETOS PEDAGÓGICOS NA 
COR AZUL ROYAL. NA PARTE 
SUPERIOR UM BOLSO PRINCIPAL 
C O M  FECHAMENTO EM ZÍPER 
NÚMERO 6 CONTENDO DOIS 
CURSORES NIQUELADOS NAS 
LATERAIS DA M OCHILA DOIS 
BOLSOS EM TELA SPACE C O M  
ACABAMENTO EM ELÁSTICO 
100% POLIESTER NAS COSTAS DA 
MOCHILA. HAVERÁ DUAS ALÇAS 
EM FORMATO DE (S) C O M  
ACABAMENTO EM FITA DE 
POLIPROPILENO DE 30M M  NA 
COR AZUL ROYAL C O M  DOIS 
REGULADORES DE 30M M  CADA 
ALÇAS INFERIORES MEDINDO

UNIDADE 2.220 R$

R$.
R$

R$.
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M OCHILA 
PEQUENA INFANTIL

30M M  X 55C M  NA CO R AZUL 
ROYAL. A M OCHILA DEVERÁ TER 
ACABAMENTO INTERNO C O M  
VIÉS DE 25M M , PARTE INFERIOR 
DA BOLSA NA COR AZUL ROYAL 
C O M  ACABAMENTO C O M  FRISO 
BRANCO. ACABAMENTO NA 
PARTE INFERIOR DEVERÁ SER 
C O M  VIÉS DE 25M M .
M OCHILA EM LONA PVC, C O M  
02 BOLSOS NA FRENTE, ALÇAS 
C O M  DESENHO ERGONÔM ICO 
CURVADAS EM (S),
ESPECIFICAÇÃO COMPLETA: 
MEDIDA DAS COSTAS 32 C M  DE 
ALTURA X 25 C M  DE LARGURA 15 
C M  DE PROFUNDIDADE C O M  
COSTAS NA COR AZUL ROYAL, 
FRENTE NA COR AZUL ROYAL, EM 
PLÁSTICO (LONA PVC 600) 02 
BOLSOS FRONTAIS SENDO BOLSO 
EXTERNO FRONTAL DEVERÁ 
CONTER UMA ETIQUETA EM 
TECIDO TAFETÁ BORDADA EM 
ALTA DEFINIÇÃO CONTENDO O 
BRASÃO DO  MUNICÍPIO NAS 
SUAS CORES ORIGINAIS, 
CONTORNADA C O M  BORDADO 
COMPUTADORIZADO NA COR 
BRANCA MEDINDO 10,0 C M  DE 
LARGURA POR 10,0 C M  DE 
ALTURA. NO BOLSO TAMBÉM 
HAVERÁ IMPRESSÕES
SUBLIMÁTICAS C O M  FORMATOS 
DE OBJETOS PEDAGÓGICOS NA 
COR AZUL ROYAL. NA PARTE 
SUPERIOR UM BOLSO PRINCIPAL 
C O M  FECHAMENTO EM ZÍPER 
NÚMERO 6 CONTENDO DOIS 
CURSORES NIQUELADOS NAS 
LATERAIS DA M OCHILA DOIS 
BOLSOS EM TELA SPACE C O M  
ACABAMENTO EM ELÁSTICO 
100% POLIESTER NAS COSTAS DA 
M OCHILA. HAVERÁ DUAS ALÇAS 
EM FORMATO DE (S) C O M  
ACABAMENTO EM FITA DE 
POLIPROPILENO DE 30M M  NA 
COR AZUL ROYAL C O M  DOIS 
REGULADORES DE 30M M  CAD A, 
ALÇAS INFERIORES MEDINDO 
30M M  X 55CM  NA COR AZUL 
ROYAL. A M OCHILA DEVERÁ TER 
ACABAMENTO INTERNO C O M  
VIÉS DE 25M M . PARTE INFERIOR 
DA BOLSA NA COR AZUL ROYAL 
C O M  ACABAMENTO C O M  FRISO 
BRANCO. ACABAMENTO NA 
PARTE INFERIOR DEVERÁ SER 
C O M  VIÉS DE 25M M .

UNIDADE 752 R$.

VALOR TOTAL LOTE 02
VALOR TOTAL

R$_

d
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3.1. A aquisição do objeto será conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento.
3.2. Descrições mínimas conforme planilha supracitada.
3.3. O custo estimado total da contratação é de caráter sigiloso, sendo imediatamente 
tornado público somente após o encerramento da fase de lances, fundamentado no art. 24, 
da Lei Federal n°. 14.133/2021, e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos 
de controle externo e interno.
3.4. O objeto desse termo de referência enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, 
de que trata a Lei n° 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e características gerais 
e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo ser licitado por meio da 
modalidade Pregão.
3.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
3.6. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
3.7. O prazo de vigência do contrato será até 31/12/2025 e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, CONFORME ESTABELECE O ART. 106 e 
107 DA Lei N° 14.133 DE Io DE ABRIL DE 2021.
3.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação.
3.10. A empresa vencedora deverá apresentar, junto a ficha técnica, a proposta ajustada 
com todos os itens que permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto.

4. DA JUSTIFICATIVA DE CONTRATACAO POR LOTE
4.1. A licitação, para a contratação de que traía o objeto deste Termo de Referência e seus 
Anexos, em lote(s) justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do 
objeto, vez que vários prestadores de serviços poderão implicar descontinuidade da 
padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois 
a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de 
estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao 
largo da execução dos serviços, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de 
diversos prestadores de serviços ou fornecedores.
4.2. O não parcelamento do objeto em itens, neste caso, se demonstra técnica e 
economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, 
visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principal mente, assegurar, 
não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir 
a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da 
Administração Pública.
4.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja visto a celeridade, economia de escala, 
a eficiência na fiscalização. Assim com desfaque para os princípios da eficiência e 
economicidade, é imprescindível a licitação por grupo.

5. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRICÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
5.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em tópico específico dos Esfudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

A. DA DESCRICÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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7.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares.
7.2. Não será admitida a subcontrataçao do objeto contratual. 4.3. Não haverá exigência da 
garantia da contratação.

8. DO MODELO DE EXECUCÃO CONTRATUAL
8.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 15 (quinze) dias, contado da emissão de 
Requisição formalizada pelo Contratante , em quantitativo especificado peio Contratante.
8.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito 
e força maior.
8.3. Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço: SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, Rua Francisco Augostinho, n° 283, Centro, Fortim -  CE.

9. JUSTIFICATIVA DA NÃO EXCLUSIVIDADE DA PARTICIPCÃO DE ME E EPP.
9.1. A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de 
prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas locai ou 
regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente 
licitante.
9.2. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, 
qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade 
apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000.00 (oitenta mil reais), e dos itens 
que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, 
poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo 
com os seguintes motivos:
9.3.0  tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente 
em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para 
bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para 
os mesmos itens licitados em cotas diferentes;
9.4. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de 
categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos 
societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para 
mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas 
diferentes;
9.5. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim 
como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, 
muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou 
mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a 
contento;
9.6. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Fortim, do 
cumprimento das normas contidas nos Arfs. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, 
especifica mente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas 
para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Arfs 44 e 45 da 
referida norma legal;
9.7. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento 
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta 
disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 14.133>(21 (qu<

______________________________________________________________________________
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estabeiece normas gerais sobre ficitações). A Constituição Federai prevê < 
no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes^ 
ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável;
9.8. O que se observa é que a Lei Complementar i 23/2006 visa ampliar a participação das 
ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do 
interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente 
certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a 
"proposta mais vantajosa para a administração” conforme é vislumbrado na Lei n. 14.133/21.

10. GESTÃO DO CONTRATO
10.1. O contrato, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n° 14.133, de
2021).
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§ 5°do art. 115 da Lei n° 14.133, de 
2021).
10.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
10.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
10.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.
10.7. Após a assinatura do contrato  ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade  poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do m étodo de  aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
10.8. O controle da execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelojs) 
fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).
10.9. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
10.10. Para esta contratação a gestão e a fiscalização será exercida por:
10.10.1. Gestor de contrato: Designado pela Secretaria de Educação.
10.10.2. Fiscal de contrato; Designado pela Secretaria de Educação.

11. CRITÉRIOS MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
11.1. Do Recebimento
l l. l.T . Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de

FUNDAÇÃO
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sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
11.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referêncl
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e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30(trinta) dias, a contar da no ti 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
11.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30(trinta) dias úteis, a contar 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado.
11.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis.
T 1.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
11.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quaiidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
11.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 
para os fins do recebimento definitivo.
11.1 -8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
12.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
12.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos fornecimentos prestados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;
12.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
12.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;
12.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
12.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados
12.7. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
12.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
12.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
12.10. Comunicar ao Contratado posterior alteração do projeto pelo Contratante na hipótese 
do art. 93, § 3 °, da Lei n° 14.133, de 2021.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
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12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do  Edital e de seus anexos, 
assumindo como exciusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
12.2. Entrega dos itens nos endereços das unidades escolares na Sede ou nos Distritos qo 
município de Viçosa do Ceará, com todos os ônus, taxas, despesas por conta da contrat
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12.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou aut< 
superior;
12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos;
12.5. A Contratada se responsabilizará por quaisquer despesas decorrentes do transporte dos 
produtos.
12.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 
2021;
12.7. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações 
assumidas
12.8. Atender prontamente todas as solicitações do Contratante previstas no Edital e seus 
anexos.
12.9. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE 
quanto ao fornecimento dos produtos contratados.
12.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos.
12.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
12.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante;
12.13. Toda entrega deverá ser feita somente mediante solicitação da Contratante, sob pena 
de devolução da mercadoria entregue. Os produtos rejeitados deverão ser substituídos no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. Não serão aceitos produtos em desconformidade 
com o objeto contratado.
12.14. Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem 
prévia e expressa anuência da Contratante.
12.15. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade.
12.16. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

13. OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
13.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.
13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.
13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.
13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever d: 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
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que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovaçãb do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas è$$as 
obrigações. \TjRUt
13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
i 3.7. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
13.8. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância.
13.9. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.
13.10. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
13.11. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos
13.11.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato Inter operável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD.
13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
13.13. Os contratos e convênios de que trata o § Io do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional.

14. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
14.1. SUSTENTABIL1DADE
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis.
14.2. SUBCONTRATAÇÃO

>w Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto.
14.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
Não haverá exigência de garantia contratual para a aquisição dos produtos, uma vez que 
não se trata de licitação de grande vulto.
14.4. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da licitação: 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade da licitação.

15. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO DO CONTRATO:
15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, no limite de apresentação da proposta.
15.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 1PCA - 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IBGE, exclusivamente para as 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.



GOVERNO MUNICIPAL DE

F9RTIM
C O N T IN U A R  A V A N Ç A N D O

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será conte 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contrata> 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidandò' 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
15.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajusfe seráfão), obrigatoriamenfe, 
o(s) definitivo(s).
15.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.
15.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
15.9. O reequilíbrio econômico-financeiro do objeto desta licitação será analisado e 
processado em conformidade com a Lei n° 14.133/2021. Cabe a CONTRATADA apresentar 
documentos (originais ou autenticados em cartório) que justifiquem e comprovem o pedido 
de reequilíbrio.
I. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, os valores constantes desta cláusula serão ajustados na proporção da 
alteração que houver nos preços do serviço, precedido da demonstração do aumento dos 
custos, os quais poderão ser comprovados com documentos fiscais, contratos, convenções 
coletivas, na devida proporção do reflexo na formação da planilha de preço e 
compatibilidade com os valores de mercado.
lí. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da redução 
dos custos.
IH. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 
para mais ou para menos, conforme o caso.
IV. Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cãlculo minucioso do reequilíbrio 
econômico-financeiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando o respectivo memorial 
de cálculo e as demais provas que se fizerem necessárias.

15.10. LIQUIDAÇÃO
15.10.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7o, §2° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.
15.10.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo- se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contrafações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021
15.10.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
• prazo de validade:
• a data da emissão:
• os dados do contrato e do órgão contratante:
• o período respectivo de execução do contrato:
• o valor a pagar: e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
15.10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
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a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado ptoviden 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
situação, sem ônus à contratante;
15.10.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de certidões negativas, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133/2021.
15.10.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edita!; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em iicitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
15.10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante.
15.10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.
15.10.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.
15.10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao Município.

15.11. PRAZO DE PAGAMENTO
15.11.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.
15.11.2. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o 
pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do 
vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação sistema Especial de 
Liquidação e Custódia -  SELIC, "pro-rata fempore” ou outro índice que venha substituí-to, 
conforme a legislação vigente, acrescido de juros de 1% ao ano.

15.12. FORMA DE PAGAMENTO
15.12.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
15.12.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.
15.12.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.
15.12.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

f u n d a c ío
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U . FORMA E CRITÉRIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUCÃO
16.1.0  fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇ 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO POR LOTE.
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16.2. O regime de execução do contrato será Empreitado por Preço Global por LOTE. 
de Disouta: ABERTO E FECHADO.
16.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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16.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
16.3.Í.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
16.3.1.2. Habilitação jurídica
I. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta Comercial onde opera com averbaçõo no registro da Junta 
onde tem sede a matriz.
II. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU 
ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
III. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no 
Cartório onde tem sede a matriz.
IV. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
V. CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da 
empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso;

VI - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva.

16.3.2. HABILITAÇÃO FtSCAL. SOCIAL E TRABALHISTA
I - A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;
lli - A regularidade perante a Fazenda federal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei:
IV - A regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei;
V - A regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei;
VI - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;
VII - A regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VIII - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal.
19.3.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou
distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

16,3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
16.3.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício (DRE), 
Contábeis, Notas Explicativas e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
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abertura do certame, devidamente registrado na Junta Comercial (inciso I do art. 69 da LèT~~™7 
n° 14.133, de 2021) e assinado por contador registrado no Conselho ReaionaÇ-d e  
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, vedada a sua substituiçãbu^ICA 
por balancetes ou balanços provisório;
16.3.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso
II do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021);
16.3.3.3. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a  apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) -s- (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante);
II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) *  (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) -*■ (Passivo Circulante).
1 Ó.3.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura (§ 10 do art. 65 da Lei n° 14.133, de 2021).
16.3.3.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6o do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021).
16.3.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
licitante.

OBS: NÃO SERÁ PERMITIDO A MESCLA DE BALANÇOS, TODAS AS PARTES DEVEM SER ENTREGUE
COM AUTENTICAÇÃO OU PELA JUNTA COMERCIAL OU VIA SPED.

16.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
16.3.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de produtos 
entregues, obrigatoriamente pertinente e com patível, de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em 
questão, comprovando o fornecimento, conforme Termo de Referência -  Anexo I. Somente 
serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por 
pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações 
sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar. Os atestados deverão estar 
necessariamente em nome da licitante.
a) . No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito EXPRESSAMENTE OS ITENS cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência 
deste edital, conforme o caso.
b) . Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 
para comprovação ao que dispõe o item 6.3.1. “a ” , instrumento de nota fiscal respectivo ao 
qual o atestado faz vinculação.
16.3.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. No atestado deverá constar a quantidade contratada ou 
executada de forma que seja possível aferir o percentual solicitado nesta licitação, que é de 
no mínimo 30% (trinta por cento) do quantitativo. Ressaltando que podem ser somados mais
dfi l im ntAçtnHn nnrn  nlr-nnm r occes m innti+n+K/ ,̂
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contrato que deu suporte à conírataçao, endereço atuai da contratante e tocai em que 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. NÃO SERÃO ACEITOS CONTRAT 
SEM ASSINATURA DOS DOIS INTERESSADOS, CONTRATADO E CONTRATANTE.

16.3.5. DA FASE DE AMOSTRA:
16.3.5.]. Após a fase de lances, o Agente de Contratação/Pregoeira registrará no Chat da 
BBMNET, a data limite para a licitante classificada em I o lugar, apresentar uma amostra de 
cada item do LOTE 2, para fins de conformidade de classificação e aceitabilidade definitiva 
da proposta de preços, que será de 05 (cinco) dias úteis, excluído o dia do encerramento da 
etapa de lances da sessão pública, sob pena de desclassificação
1 Ó.3.5.2. As amostras deverão ser acompanhadas do laudo emitido por laboratório de ensaio 
têxtil e vestuário, reconhecido e certificado peio INMETRO em nome da empresa licitante para 
comprovação das especificações de composição e gramafura do tecido para a licitante 
classificada em Io lugar:
COMPOSIÇÃO - GRAMATURA - SOLIDEZ DA COR À LAVAGEM DOMESTICA E 
COMERCIAL - SOLIDEZ DA COR AO SUOR (ACIDO e ALCALINO)
1 Ó.3.5.3. As amostras e os laudos deverão ser entregues na Secretaria de Educação, Rua 
Francisco Augostinho, 283, Fortim- CE, no horário de 08hs às 14hs de segunda à sexta.
16.3.5.4. As amostras serão analisadas pela equipe técnica da Secretaria de Educação /  Setor 
de Apoio a Educação, para ser verificado cada item de acordo com as especificações, a 
qual emitirá laudo, no prazo de até 02 (dois) dias úteis.
16.3.5.5. Considerar-se à DESCLASSIFICADA a empresa, que tiver sua amostra/laudo, 
reprovado ou que não apresentá-los, ocasião em que a(o) Agente de 
Contratação/Pregoeira não levará em conta o preço eventualmente proposto pela licitante 
aquele item/lote chamando o segundo colocado para apresentá-lo, e assim sucessivamente:
16.3.5.6. Não haverá prorrogação do prazo para a apresentação das amostras e laudos.
16.3.5.7. Divulgados o parecer técnico sobre as amostras e laudos, o Agente de 
Contratação/Pregoeira retomará os trabalhos.

16.3.6. DA JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS E LAUDOS:
Os laudos e normas exigidas nos quadros abaixo visam certificar a fidedignidade da 
composição do material indicado na especificação do fardamento, além de garantir a 
qualidade e durabilidade do material (gramatura, estresse do material têxtil - encolhimento e 
alongamento, agressão biológica, física e química, etc), evitando custos com substituição 
precoce do material distribuído aos alunos.
Ressalta-se a importância da exigência de laudo que certifica o tratamento antimicrobiano, 
no caso específico do material têxtil utilizado na confecção da meia, conferindo durabilidade 
ao fardamento bem como evitando contaminação e garantindo a saúde dos alunos.
Os requisitos técnicos voltados à garantia da qualidade, durabilidade e performance estão 
voltados a testes/ensaios do material frente ao processo de lavagem, exposição à luz, ao 
calor, ambos associados ao processo de secagem, além do teste de fricção, importante 
tanto no uso como no processo de lavagem, haja vista que se trata de material de uso diário 
devendo a durabilidade acompanhar a utilização contínua, vislumbrando-se menor 
dispêndio de recursos públicos com a substituição de fardamento de forma antecipada em 
razão da baixa qualidade do material.
Um importante agente que deve ser considerado na especificação do fardamento é o suor 
produzido pelo corpo, tendo em vista que o material têxtil deve possuir tratamento especial 
para garantir a integridade do fardamento durante o uso, frente ao ataque biológico, além 
de proporcionar saúde evitando contaminação em razão de bactérias e fungos em caso de 
material não adequado, principalmente, durante a prática de educação física.

17, DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo
17.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou
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qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoetro/a durante o certame; f ̂  s
17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando; V
17.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
17.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
17.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
17.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação
17.1.9. Fraudar a licitação
17.1.10. Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:
17.1.11. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
17.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
17.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.° 12.846, de 2013.
17.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal;
I. advertência;
II. multa;
tu. Impedimento de licitar e contratar e
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
I. a natureza e a gravidade da infração cometida.
II. as peculiaridades do caso concreto
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública
v. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial
17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.
17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5,
20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.9, 
20.1.10,20.1.11 e 20. i . 12, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5°, daLein.0 14.133/2021.
17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar q  
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará
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descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaç 
termos do art. 45. §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. PL5,
17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de lièítar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandaM" 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta poi 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.
17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento.
17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobre venha decisão final da autoridade competente.
17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

18. DOS CASOS OMISSO:
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas 
e princípios gerais dos contratos.

19. FORO:
19.1. Fica eleito o Foro da Justiça em Aracati para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução desta contratação que não puderem ser compostos pelos meios alternativos de 
prevenção e resolução de controvérsias (arbitragem, mediação, conciliação ou Comitês de 
Resolução de Disputas (dispute boards) conforme art. 92, § Io, da Lei n° 14.133/ 21.

20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIAS

20.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções),
1601.12.361.0007.2.047 -  Manutenção do Ensino Fundamental;
1601.12.365.0007.2.053 -  Manutenção da Educação infantil;
1601.12.361.0007.1.046-Aquisição de Fardamento e Equip. de Prot. p/os alunos da R. Escolar
da Edu. Bás.
Elemento de despesas n° 33.90.30.00/33.90.32.00.
20.2 -  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostila mento.

21. DA SECRETARIA PARTICIPANTE DO PROCESSO
Secretaria Municipal de Educação.
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N °....... /.....QUE FAZEM
ENTRE SI O MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO DO (A) 
.........................................................  E A EMPRESA

O município de ................ Inscrito no CNPJ N°________ com sede à R ua______________S/N,
F.............. -CE, neste ato representado(a) pelo(a) .......................  (cargo e nome),
nomeadofa) pela Portaria n ° ...... de .... de ................... de 20..., doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) ............................ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° ...........................
sediado(a) n a ................................. e m ............................ doravante designado CONTRATADO,
neste ato representada p o r ...............................  (nome e função no contratado), conforme
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que
consta no Processo n ° ____ .01/2025-___ /SME e em observância às disposições da Lei n°
14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n° 1136/2023, de 27 de dezembro de 2023, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Pregão Eletrônico n °___ .01/2025-
__ /SME, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO
1.1.0 objeto do presente instrumento é a contratação de
______________________________________ ‘-CE, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO UND VALOR UNI VALOR TOTAL

01

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. O Edital de Licitação;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 . CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1.0 prazo de vigência da contratação é de ............................ contados do(a)
............................prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1.0  regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

d

5 . CLAUSULA QUINTA -  PAGAMENTO 
5.1. PREÇO
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5.1.1. A Contratante pagará à Contratada pelo fornecimento do objeto deste contrato,/P 
valor global na ordem de R$___________ (_______________ ).
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indire 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos soei 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos de fornecimento e serviços efetivamente 
prestados.
5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 4°, da Lei n° 
14.133/21, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de 
regulamentação municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal 
sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do município.
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária.
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parciai do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fafura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a)
b)
c)
d)
e)
f)

o prazo de validade: 
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Flavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (ci

___________________________________________________________________________

o
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cfias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedent 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidá
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto aos sítios eletrônicos oficiais.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6 . CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusfáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em _/ / .
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) exciusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) dívulgado(s) o(s) índice(s) definitivofs).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
6.6. Caso ofs) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exfinfo(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, ofs) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostiíamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
Contratado;
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7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do vaíor correspondente ao fomecímen 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parciai 
Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimenfo de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133/21.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da entrega ou da prestação dos 
serviços para representá-lo na execução do contrato.
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14 133 de 
2021;
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos 
oficiais, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
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contratado; 4) Certidão de Reguiaridade do FGTS -  CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas -  CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenç 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique.
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento.
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros.
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere.
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 
na contratação direta;
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante.

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei. i /
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9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre tod> 
contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7 O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.
9.8 O Contratante poderá reaiizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.
9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na
LGPD.
9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § I o do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa ã inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato:
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de
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11.2. Serão apTicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritc 
seguintes sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrc 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei): \ RÛ lCA
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);
iü) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 
d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §5°, da Lei) 
iv) Multa:
(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias;
(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7°).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação [art. 157)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156. §8°).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § Io):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 
(art. 159)
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores

__________________________________________________________
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sócios com poderes de administração, ã pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesi 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratadj 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
análise jurídica prévia (art. 160)
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do confratado pelo contrafante nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia.
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1. Se a operação im plicar m udança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada:

I. Gestão/Unidade:
II. Fonte de Recursos:
III. Programa de Trabalho:
IV. Elemento de Despesa:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. Na dotação:_____________________ .

Fundacao
ABRINQ

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor 
e princípios gerais dos contratos.

normas
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15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arís. 124 e seguintes 
Lei n° 14.133, de 2021.
15.2.0 CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do vaior inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de
contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  FORO
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Fortim-CE para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, § 1 ° da Lei n° 14.133/21.

/CE............ de de 20

CONTRATANTE:

SECRETARIA MUNICIPAL DE
CNPJ/MF sob o n°____
Sr(a).--------
Secretária Municipal 
CPF/MF sob n°______

Fortim - CE, 05 de maio de 2025.

Comissão de Planejamento

CONTRATADA:

EMPRESA
CNPJ/MF sob o n°______
NOME______
Representante - CPF/MF sob n°

ELÍNÉ DOS SATJTOS MOURA
''Comissão de Planejamento

Comissão de Planejamento
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ANEXO III -  MODELO DE CARTA PROPOSTA READEQUADA

Ao
Setor de Licitações do Município de Fortim 
Ref.: Pregão Eletrônico n° 0505.01/2025-SME.

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus
anexos.

1. Identificação do licitante:
• Razão Social:
• CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:
• Endereço completo:
• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):
• Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:
• A presente proposta é válida por (______ ) dias, contados da data de sua emissão.

3. Formação do Preço

Item Especificação Unid. Marca Quant. Preço 
Unit. (R$) Preço Total (R$)

1

2

3...

Valor Total

Importa a presente proposta no valor total de R $ ___________(___________________________).

Declaramos de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
'w  direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inffalegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 
proposta.

Local, data

Assinatura de representante legal1 
(Nome completo e CPF) (Função/cargo)

1 Caso o signatário não seja sócio ou acionista da 
Particular iunto à Carta Proposta.

empresa licitante, deverá acostar Procuração Pública ou

'J-h
l o
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE FORTIM, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXX111, do 
artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE FORTIM, Estado do Ceará, que que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas no art. 93 da Lei n° 8.213/1991;

c) que atendem aos requisitos de habilitação, e o deciarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei;

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

(C E),_______ de 20

DECLARANTE
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° .......QUE
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO, POR 
INTERMÉDIO DO (A)
............................................................ E A EMPRESA

O m unicípio d e ................ . Inscrito no CNPJ N ° _________ /_ _ _ ,  com sede à R u a ___________, S/N,
F.................-CE, neste ato representado(a) pelo(a) ...........................  (cargo e nome), nomeado(a) pela
Portaria n° ......, de ..... de ......................  de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
................................  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° .............................. . sediado(a) na
....................................... em ...............................  doravante designado CONTRATADO, neste ato

w  representada p o r ....................................  (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 0505.01/2025- 
SME e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n° 1136/2023, de 
27 de dezembro de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Pregão Eletrônico 
n° 0505.01/2025-SME, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PR IM E IR A  -  O B JE T O
1 .1 .0  objeto do presente instrumento é a contratação d e ________________________________________
‘-CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO UND VALOR UNI VALOR TOTAL

01

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. O Edital de Licitação;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2 .1 .0  prazo de vigência da contratação é de ............................... contados do(a) ....................
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3 .1 .0  regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA -  PAGAMENTO
5.1. PREÇO
5.1.1. A Contratante pagará à Contratada pelo fornecimento do objeto deste contrato, o valor global na
ordem de R $ ______________ (___________________ ).

http://www.foi
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5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorreni 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento inti 
do objeto da contratação.
5.1.3. O valor acima é meramente cstimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos de fornecimento e serviços efetivamente prestados.
5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 4o, da Lei n° 14.133/21, 
como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a 
matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente 
estabelecidas na sede do município.
5 .3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IGP-M de correção monetária.
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5 .4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar: e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5 .4 .4 . Flavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n° 14.133/2021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contrai 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos
oficiais.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em __/__/ __.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(1PCA) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizadofs) para reajuste seráfão), obrigatoriamente, o(s) 
definitÍvo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizadofs), seráfão) adotado(s), em substituição. o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor,
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7,1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.
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7,1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no cl 
art. 93, §2°, da Lei n° 14.133/21.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
como exciusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da entrega ou da prestação dos serviços para 
representá-lo na execução do contrato.
8 .1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
U); .
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a empresa 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado: 4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações i 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja Cr 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique.
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento.
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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8 .1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçãó de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em iei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°
14.133, de 2021.
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante.

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.
9.3 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei.
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá- 
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda dc documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7 O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD. inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreávei de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos,
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § Io do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.

http://www.foi
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10. CLÁUSULA DÉCIMA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.
1J .2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f  e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4°, da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f  e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)
iv) Multa:
(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadímplida. até o limite de 10 (dias) dias;
(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até 
o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia.
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133,de 2021.
(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventual mente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do arL 158 da
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Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração d' 
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida:
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito paia facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160)
1 L9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na form ado art. 163 da Lei n° 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem.
12. L2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia.
12. L3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.

í

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:



GOVERNO MUNICIPAL DE
■ i ^ K à  »  m  P refeitura M unicipal de Fortim /CE -  V ila  da Paz, B loco D, n° 40, C entro -  Fortim /CE
K U | V  I  I M  CNPJ: 35.050,756/0001-20- CEP:

l ^ i  I I I  I  Site: www.foi)itp^fte.gov.Bf<f
CONTINUAR AVANÇANDO

I. Gestão/Unidade:
II. Fonte de Recursos:

III. Programa de Trabalho:
IV. Elemento de Despesa:
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. Na dotação:

14. CLÁUSULA D É C IM A  QU ARTA -  DOS CASOS O M ISSO S
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA D ÉC IM A  QU IN TA -  A LTER A Ç Õ ES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021.
1 5 .2 .0  CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA D É C IM A  SEXTA -  PU BLICA ÇÃ O
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei n° 14.133/21.

17. CLÁUSULA D ÉC IM A  SÉTIM A  -  FO R O
17.1. E eleito o Foro da Comarca de Fortim-CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 
14.133/21.

./CE, ...........de de 20

CONTRATANTE:

SECRETARIA MUNICIPAL DE
CNPJ/MF sob o n °_____
Sr(a).______
Secretária Municipal 
CPF/MF sob n°

CONTRATADA:

EMPRESA
CNPJ/MF sob o n ° _______
N O M E_______
Representante - CPF/MF sob n°


